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“As palavras dos sábios são como aguilhões, 

e como pregos bem fixados, as sentenças 

coligidas, dadas pelo único Pastor. Demais, 

filho meu, atenta: não há limite para fazer 

livros, e o muito estudar é enfado da carne.” 

Eclesiastes 12: 11 e 12 



 19 

AGRADECIMENTOS 

 
 

Quero agradecer a todos os que contribuíram para a realização 

deste trabalho, desculpando-me se incorrer na falta de esquecer alguém. 

Inicialmente, agradeço ao Senhor Jesus Cristo por ter-me dado 

forças para prosseguir adiante. 

Foram particularmente importantes: 

• O Prof. Francisco de Queiroz Bezerra Cavalcanti; 

• A Profª. Raquel Dias e o Prof. Ismael Rodrigues Pereira, Coordenador-Geral da 

Pós-Graduação do ICAT/AEUDF; 

• O Prof. Raimundo Juliano Rêgo Feitosa, Coordenador da Pós-Graduação em 

Direito da UFPE; 

• O Prof. Demócrito Reinaldo Filho, Presidente do IBDI; 

• O Corpo Docente do Mestrado; 

• O Corpo funcional do ICAT/AEUDF, sempre atencioso; 

• Os colegas da multifacetada segunda turma do Mestrado; 

• O Prof. Reinaldo Lima Reis, um grande incentivador; 

• As colegas do Centro de Documentação e Informação da Câmara dos Deputados 

e, em especial, a Maria Aparecida Lima, pela colaboração nas pesquisas 

jurídicas; 

• O Prof. José Oliveira Anunciação, pela revisão gramatical do trabalho; 

• As pessoas que direta ou indiretamente me ajudaram: Newton Eduardo Santana, 

Helena Dias do Nascimento, Maria do Carmo Reis; Adelaide Lopes Frossard e 



 20 

Ulisses Frossard, pela colaboração nas discussões jurídicas e revisão do 

trabalho; 

• Os meus: minha mãe,  meu pai, minhas irmãs Vânia Margareth e Denise Cristina.  

 
 



 21 

RESUMO 
 
 
 
 

 
O objetivo principal desta dissertação é a análise da situação atual 

do Ordenamento Jurídico brasileiro, com respeito às normas de segurança nas 

aplicações da assinatura digital no âmbito da Internet.  

A preocupação basilar que permeou a investigação foi o 

reconhecimento incontestável do fato de que o desenvolvimento tecnológico tem 

trazido inúmeros benefícios, em especial pelo emprego das tecnologias da 

informação e comunicação em aplicações governamentais. 

Entre as principais conclusões, registra-se a certeza de que a 

regulamentação técnica e jurídica da Internet não é excludente, embora a maioria 

dos estudos aborde o tema de forma contrária.  Com relação à abordagem jurídica, 

aqui privilegiada, no tocante ao pregão, podemos afirmar que não haveria grande 

dificuldade, à luz do texto estatutário vigente, em acomodá-lo de forma definitiva à 

Carta Magna, unificando as diversas modalidades e produzindo regras que se 

prestassem, em situações específicas, amparadas pelo interesse público, à 

agilização dos respectivos procedimentos administrativos. 
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ABSTRACT 

 
 

The main objective of this dissertation is the analysis of the current 

situation of the  Brazilian Legal system, with respect to the norms of security in the 

applications of the digital signature in the scope of the InterNet. 

The fundamental concern that permeate the inquiry was the 

undisputed recognition of the fact of that technological development has brought 

innumerable benefits, in special for the job of the technologies of the information and 

communication in governmental applications. 

Among the main conclusions, it is registered certainty of that the 

regulations legal technique and of the InterNet are not exculpatory, even so the 

majority of the studies approaches of contrary form. With relation to the legal 

boarding, here privileged, in the moving one to the pregão, we can affirm that it would 

not have great difficulty, to the light of the effective statutory text, in accomodating it 

of definitive form to the Great Letter, unifying the diverse modalities and producing 

rules that if gave, in specific situations, supported for the public interest, to the agility 

of the respective administrative procedures. 
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